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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

Rescisão de Contrato de Locação Residencial por Inadimplemento e Desocupação de Imóvel 
21 de setembro de 2026 

 

1. Qualificação das Partes 

NOTIFICANTE:FRANCISCO DE ASSIS DE ALBUQUERQUE FILHO, neste ato devidamente 

representado por seu procurador constituído, FRANCISCO ADALBERTO DA SILVA FILHO, 

inscrito na OAB/CE sob o nº 27.268 e no CPF sob o nº 589.416.733-72. 

NOTIFICADOS:MICHELLE RODRIGUES DE MELO, inscrita no CPF sob o nº 025.534.373-

66, e JOHN TAISSON DE ARAUJO RODRIGUES, inscrito no CPF sob o nº 055.089.443-89, 

ambos residentes e domiciliados no imóvel objeto da presente notificação. 

 

2. Do Objeto e do Vínculo Contratual 

As partes celebraram Contrato de Locação Residencial tendo por objeto o imóvel situado na Rua 10, 

nº 114, Conj. Carlos Jereissati I, CEP 61.900-290, Maracanaú/CE, com vigência estipulada para o 

período de 14/05/2026 a 14/05/2027. Ficou convencionado entre as partes o aluguel mensal no valor 

de R$ 600,00, com vencimento impreterível até o dia 20 de cada mês. 

A relação jurídica em tela é regida pelas cláusulas e condições pactuadas no referido instrumento, 

aplicando-se integralmente a Cláusula 9, que determina a formalização de comunicações e avisos por 

escrito; a Cláusula 14, relativa à cobrança de débitos por todos os meios legais admitidos; as Cláusulas 

16 e 17, que regulam a mora; a Cláusula 18 e seu parágrafo único, prevendo expressamente o 

ajuizamento de ação de despejo e adoção de medidas judiciais na hipótese de atraso igual ou superior 

a 30 dias; e a Cláusula 19, que estabelece penalidade rescisória pecuniária correspondente a 3 aluguéis 

vigentes por infração contratual. 

3. Do Inadimplemento e da Rescisão Contratual 

Constata-se que os Notificados incorreram em mora e descumprimento contínuo de suas obrigações 

financeiras essenciais, encontrando-se em débito contínuo com os aluguéis vencidos desde 20/07/2026, 

perfazendo inadimplência que ultrapassa o interregno legal e contratual de tolerância, sem que tenha 

havido qualquer quitação voluntária ou justificativa plausível até a presente data de referência 

(21/09/2026). 

Diante da caracterização da infração grave e reiterada aos termos livremente avençados, serve a 

presente para formalmente CONSTITUIR OS NOTIFICADOS EM MORA e DECLARAR 

RESCINDIDO DE PLENO DIREITO O CONTRATO DE LOCAÇÃO, com fundamento no 

inadimplemento das obrigações pecuniárias assumidas, nas disposições das Cláusulas 16, 17, 18 e 19 

do respectivo instrumento e na legislação locatícia vigente. 
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4. Das Providências Exigidas e do Prazo 

Em virtude da rescisão ora operada, ficam os Notificados expressamente intimados para que, no prazo 

improrrogável de 10 (dez) dias corridos, contados do efetivo recebimento desta notificação, adotem 

as seguintes providências: 

1. Proceder à integral desocupação voluntária do imóvel residencial situado na Rua 10, nº 114, 

Conj. Carlos Jereissati I, Maracanaú/CE, restituindo-o livre de pessoas e coisas; 

2. Realizar a efetiva entrega das chaves do imóvel ao Notificante ou ao seu procurador legalmente 

habilitado, formalizando o respectivo termo de devolução; 

3. Efetuar a quitação integral de todos os aluguéis vencidos e vincendos até a data da desocupação, 

acompanhados dos competentes encargos contratuais, juros de mora diários, correção 

monetária e penalidades aplicáveis, caso pretendam purgar a mora antes da distribuição de 

qualquer medida judicial. 

 

Nota: A eventual entrega física das chaves ou desocupação do imóvel não importará, sob hipótese 

alguma, em renúncia, quitação ou remissão dos débitos pendentes, permanecendo hígida e exigível a 

responsabilidade dos Notificados pelo pagamento dos aluguéis, acessórios, multas e demais 

consectários legais e contratuais decorrentes da locação. 

5. Das Medidas Judiciais Cabíveis 

Ficam advertidos os Notificados de que o não atendimento das determinações supra no prazo 

assinalado implicará o imediato ajuizamento das medidas judiciais cabíveis, consubstanciadas na 

competente Ação de Despejo cumulada com Cobrança de Aluguéis e Acessórios da Locação, visando 

à retomada compulsória do bem, execução forçada dos valores devidos, aplicação da penalidade de 3 

(três) aluguéis vigentes conforme Cláusula 19, juros moratórios, atualização monetária, despesas 

processuais, custas judiciais e honorários advocatícios na forma do contrato e da lei. 

 

Maracanaú/CE, 21 de setembro de 2026. 

 

 

FRANCISCO ADALBERTO DA SILVA FILHO 

OAB/CE 27.268  

Procurador de Francisco de Assis de Albuquerque Filho 
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